2
Parecer ao Projeto de Lei n° 67/2011 — Comissões de Seguridade Social e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos


COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 67/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela autoriza o Executivo a reestimar a previsão de receita constante no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei Municipal nº 11.114/2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; a realizar a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 5.474.000,00, na Secretaria Municipal de Gestão Pública; a acrescer a “Interferência Financeira” para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, no montante até R$ 5.474.000,00 na Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%); e a realizar a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 5.474.000,00, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

Em sua justificativa, o Chefe do Executivo argumenta que os recursos serão utilizados para realizar a contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de saúde para a realização de plantões médicos presenciais (10.948 plantões) de no mínimo seis horas diárias, para o período de sete meses, visando ao atendimento nos Prontos Atendimentos Infantil e Adulto - PAI/PAM e nas Unidades Básicas de Saúde - UBS 12, 16 e 24 horas, conforme necessidade de cada serviço e demanda da população em geral.

De acordo com a sua justificativa, o Prefeito indica que “a contratação emergencial visa principalmente suprir as Unidades Básicas de Saúde - UBS de profissionais médicos, visando à redução de encaminhamentos para o Pronto Atendimento Infantil e Adulto - PAI/PAM e também para os hospitais de média e alta complexidade - Hospitais Terciários. Além de oferecer um serviço de melhor qualidade o Município também estará minimizando custos, pois os serviços realizados pelos hospitais terciários são mais elevados, em função de sua complexidade”.

PARECER TÉCNICO TÉCNICO:

Sobre a proposta, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 49, inciso XI, que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.

Prevê também, em seu artigo 103, que a apreciação dos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, por esta Casa, será processada na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município.

Cabe ressaltar que o procedimento para a abertura das espécies de créditos adicionais está discriminado nos arts. 43 e 45 da Lei Federal no 4.320/64, reproduzidos a seguir:

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.” (destaques desta Assessoria)

Ressalte-se que os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. Estes são classificados em suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária, e especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica, como no caso em tela.

Com relação aos recursos necessários, o Prefeito aponta que, com a alteração da metodologia de cobrança do ITBI, aprovada por meio da Lei Municipal no 11.096/2010, a receita tributária do Município será incrementada, o que possibilitará que o Município arque com tal despesa, conforme demonstra em sua justificativa anexa ao projeto, da qual destacamos:

“Como metodologia para realizar a nova previsão da Receita de ITBI para o exercício financeiro de 2011, foi considerada a média da % (porcentagem) sobre o Valor Venal do Município, a qual foi aplicada sobre o Valor Venal do Município previsto para 2011.

Considerando a metodologia acima apresentada, há previsão de incremento de arrecadação para a receita de ITBI no exercício financeiro de 2011, no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos).

A previsão da Receita de ITBI aprovada pela Lei Municipal nº 11.114/2010, para o exercício financeiro de 2011 é de R$ 22.750.0.000,00 (vinte e dois milhões, setecentos e cinqüenta mil reais). O Executivo encaminhou a esta Casa o Ofício nº 53/2011, que se transformou no Projeto de Lei nº 17/2011, o qual reestimou a receita de ITBI em R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais), sendo, a partir de então, a previsão para o exercício financeiro de 2011, de R$ 29.082.000,00 (vinte e nove milhões e oitenta e dois mil reais).

Sendo a previsão de incremento da Receita de ITBI, para o exercício financeiro de 2011, no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos) e tendo o Executivo solicitado através do Projeto de Lei nº 17/2011 autorização para utilização de R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais), encontramos saldo de R$ 9.410.698,77 (nove milhões, quatrocentos e dez mil, seiscentos e novena e oito reais e setenta e sete centavos).

A Receita de ITBI é classificada como Imposto, sendo assim, deve-se observar o limite previsto no art. 212, da Constituição Federal/88 e também o limite previsto na Emenda Constitucional nº 29/2000 a seguir demonstrados:

	Previsão de Incremento na Receita de ITBI
	Recursos Livres

60%
	Educação

25%
	Saúde

15%

	
	
	
	

	15.742.698,77
	9.445.619,26
	3.935.674,69
	2.361.404,82


Dos limites acima, o Executivo utilizará na proposição o montante previsto para a Saúde de R$ 2.361.404,82 (dois milhões, trezentos e sessenta e um mil, quatrocentos e quatro reais e oitenta e dois centavos) e aplicará o montante de R$ 3.112.595,18 (três milhões, cento e doze mil, quinhentos e noventa e cinco reais e dezoito centavos), classificados como Fonte 01000 - Recursos Livres em Fonte de Recursos 01303 - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%).

Com a aprovação da nova metodologia para cobrança do ITBI, a receita prevista para o exercício financeiro de 2011 ficou subestimada, 

Como metodologia para realizar a nova previsão da Receita de ITBI para o exercício financeiro de 2011, foi considerada a média da % (porcentagem) sobre o Valor Venal do Município, a qual foi aplicada sobre o Valor Venal do Município previsto para 2011.

Considerando a metodologia acima apresentada, há previsão de incremento de arrecadação para a receita de ITBI no exercício financeiro de 2011, no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos).” (destacamos)

Analisando o projeto sob o aspecto técnico, apura-se que este atende aos ditames constitucionais, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Orgânica do Município que regem o assunto. Contudo, entendemos que a análise mais aprofundada quanto à regularidade do projeto e quanto às implicações financeiras e orçamentárias decorrentes da aprovação da matéria deverá ser feita pela Comissão de Finanças desta Casa.

Quanto ao mérito, deve-se ressaltar a finalidade da utilização dos recursos, que, conforme aponta o Chefe do Executivo, serão carreados para a contratação de pessoa jurídica prestadora de serviços de saúde para a realização de plantões médicos presenciais, visando ao atendimento nos Prontos Atendimentos Infantil e Adulto - PAI/PAM e nas Unidades Básicas de Saúde - UBS 12, 16 e 24 horas. Conforme indica o Prefeito, o atual quadro de servidores médicos é insuficiente para atender a demanda, mesmo com a realização de horas extraordinárias.

De acordo com o Chefe do Executivo, foram realizados três concursos públicos para a contratação direta de profissionais médicos e demais profissionais que atuam na Rede Municipal de Saúde de Londrina. Entretanto, não houve o número suficiente de candidatos interessados e os que foram aprovados em muitos casos não assumiram os cargos, em razão de que, segundo a classe médica, a remuneração mensal oferecida pelo Município não está compatível com a realidade de mercado. 

É fato que há tempos a área da saúde do Município sofre com vários problemas, o que vem gerando mau atendimento e descontentamento por parte da população. A situação se tornou mais grave diante da necessidade de atendimento a pacientes portadores e com suspeita de Dengue, o que demanda mais atendimentos nas Unidades Básicas de Saúde e no Pronto Atendimento Infantil e Adulto – PAI/PAM, ocasionando longas filas de espera e demora no atendimento, situação que vem sendo diariamente divulgada pelos meios de comunicação.

Isto posto, considerando a importância do serviço de saúde, que não pode sofrer paralisação, haja vista a necessidade de atendimento da população, em especial aos munícipes mais carentes que dependem da prestação desses serviços e que não possuem outra alternativa de assistência médica, é da nossa avaliação que a proposta é meritória.

Lembramos que a Constituição Federal estabelece, em seu art. 196, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, o que vem respaldar a proposta apresentada pelo Executivo.

Não obstante, compete aos membros das Comissões de Seguridade Social e de Trabalho, por meio de seu Voto, decidir quanto à acolhida da matéria, conforme proposto neste projeto de lei.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 22 de fevereiro de 2011.

AssessoriaTécnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 67/2011

Os membros da Comissão, após análise do projeto e levando em consideração o mérito da proposta, emitem voto favorável à tramitação da matéria.

SALA DAS SESSÕES, 22 de fevereiro de 2011.
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